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Parecer Jurídico 

Assunto: Projeto de Lei nº 266/2024 

Interessado: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 

Data: 13 de novembro de 2024 

Ementa: POLÍTICA PÚBLICA SOBRE DIAGNÓSTICO TARDIO DE AUTISMO. COMPETÊNCIA 

MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. MATÉRIA BÁSICA JÁ 

DISCIPLINADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 10.245, DE 2012. LEI COMPLEMENTAR 

Nº 95, DE 1998. ILEGALIDADE. 

1. Relatório 

Trata-se de parecer jurídico sobre projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cristiano 

Anunciação dos Passos, que “Dispõe sobre a Política Municipal de Diagnóstico Tardio de Autismo e 

dá outras providências”. 

O projeto foi encaminhado à Secretaria Legislativa para instrução quanto a sua 

constitucionalidade e legalidade, nos termos do art. 96, caput, c/c art. 42, parágrafo único, da 

Resolução nº 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno). 

 

2. Fundamentos 

2.1. Competência e iniciativa 

Constata-se, preliminarmente, que o projeto de lei está devidamente amparado pela 

Constituição Federal, a qual, em seu art. 30, inciso I, atribui aos Municípios o poder de legislar sobre 

assuntos de interesse local, competência reproduzida pelo art. 30, inciso I, da Lei Orgânica Municipal: 
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Constituição Federal 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; [...] 

 

Lei Orgânica Municipal 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as 

matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao 

seguinte: 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a 

estadual, notadamente no que diz respeito: [...] 

n) às políticas públicas do Município; 

No tocante à iniciativa, observa-se o atendimento ao disposto no art. 38 da Lei Orgânica1, 

uma vez que a iniciativa legislativa não invade competência do Exmo. Prefeito Municipal, conforme 

Tema de Repercussão Geral nº 917, do Supremo Tribunal Federal: 

Tema 917 do STF 

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a administração pública, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (ARE 

878.911 RG, rel. min. Gilmar Mendes, j. 29-9-2016). 

 

2.2. Legislação municipal sobre o assunto 

 
1 Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 

I - regime jurídico dos servidores; 

II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua 

remuneração; 

III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município. 
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A Lei Municipal nº 10.245, de 04 de setembro de 20122, que “Dispõe sobre a política 

municipal de atendimento a pessoa com transtornos do espectro autista e dá outras providências”, 

 
2 Art. 1º Para fim da plena fruição dos direitos previstos pela legislação, a pessoa com diagnóstico de autismo fica 

reconhecida como pessoa com deficiência, fazendo parte de um grupo exclusivo dentro das outras espécies de deficiência. 

§ 1º Define-se "pessoa com deficiência" como equivalente aos termos, "deficiente" e "pessoa com necessidades especiais", 

usados por outras legislações. (Redação dada pela Lei nº 12.025/2019) 

§ 2º Define-se pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo aquela com disfunção qualitativa de relacionamento social, 

comunicação e comportamental, conforme definido no Código Internacional de Doenças (CID-10) e Critérios de 

Diagnóstico Médico (DSM-V), configurando-se atualmente como: Autismo Leve, Autismo Moderado e Autismo Grave. 

(Redação dada pela Lei nº 12.025/2019) 

§ 3º O laudo que ateste o transtorno do espectro autista terá validade indeterminada. (Acrescido pela Lei nº 12.380/2021) 

 

Art. 2º São diretrizes da Política de Ação para promover o reconhecimento do Autismo como uma especialidade única e a 

sua inclusão em ensino regular público do Município: 

I - promover a conscientização de que o autismo é uma síndrome, com sinais e sintomas bem definidos, causados por uma 

desordem orgânica, com perfil psico-educacional diferenciado de todas as outras necessidades especiais, que não afeta a 

capacidade intelectual; 

III - reconhecer que o Autismo é de natureza específica e assim oferecer os recursos necessários de inclusão destas pessoas, 

nos vários âmbitos da sociedade; (Redação dada pela Lei nº 12.025/2019) 

IV - incentivo a formação de um núcleo específico para o Transtorno do Espectro do Autismo, no Centro de Referência em 

Educação e demais núcleos de atenção às necessidades especiais já existentes, para que as crianças tenham atenção devida 

dentro das escolas e do mercado de trabalho, conforme as necessidades específicas; (Redação dada pela Lei nº 

12.025/2019) 

V - o reconhecimento do Transtorno do Espectro do Autismo como uma especialidade específica, com perfil psico-

educacional diferenciado de todas as outras necessidades especiais; 

VI - atenção devida às estas necessidades específicas do Autismo, oferecendo formação aos profissionais envolvidos no já 

existente processo de inclusão das pessoas, através de procedimento exclusivo de inclusão que envolva avaliação, 

procedimento específico no ato da inclusão, acompanhamento e adaptações necessárias. (Redação dada pela Lei nº 

12.025/2019) 

VII – adoção de medidas visando adequar a sinalização de aviso de início de atividades, recreio ou saída nos ambientes 

escolares, substituindo os sinais sonoros por sinais musicais, adequados às características dos estudantes com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), por meio de medidas individuais ou coletivas, favorecendo o acesso, a permanência, a 

participação e a aprendizagem nas instituições de ensino. (Acrescido pela Lei nº 12.733/2023) 

 

Art. 3º O Poder Público Municipal, quando da formulação e implementação da Política Municipal de Atendimento às 

Pessoas no Transtorno do Espectro Autista, se pautará pelas seguintes diretrizes, dentre outras que visem à sua proteção, 

promoção e integração: (Redação dada pela Lei nº 12.025/2019) 

I – empreender esforços visando à disponibilização de vagas nas instituições públicas municipais de saúde especializadas 

na referida síndrome para todas as crianças que delas necessitarem;  

II - priorização do uso dos métodos pedagógicos e de comunicação, como facilitador no processo de ensino e 

aprendizagem; (Redação dada pela Lei nº 12.025/2019) 

III - atendimento igualitário a pessoa com TEA de ambos os sexos, respeitadas as peculiaridades inerentes às diferentes 

situações; (Redação dada pela Lei nº 12.025/2019) 

IV - apoio às instituições municipais especializadas para que o atendimento seja completado por uma intervenção 

comportamental intensiva, objetivando a ampliação das áreas verbal, social e cognitiva, de modo a auxiliar as crianças 

autistas a conseguir autonomia pessoal, qualidade de vida e participação plena na sociedade;  

V – fiscalizar e exigir o cumprimento das leis que estão relacionadas com a política municipal de atendimento a pessoa 

com transtornos do espectro autista e dá outras providências. (Redação dada pela Lei nº 12.025/2019) 
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trata sobre o diagnóstico de autismo e sua validade (art. 1º), diretrizes para seu reconhecimento (art. 

2º), diretrizes para proteção, promoção e integração da pessoa autista (art. 3º) e instrumentos para 

vigilância e rastreamento precoce do autismo (art. 4º), entre outros.  

Embora a lei em vigência não trate de maneira específica sobre o tema do “diagnóstico 

tardio”, o projeto de lei propõe políticas públicas relacionadas ao autismo, assunto já disciplinado 

de maneira geral pela Lei Municipal nº 10.245, de 2012. Consequentemente, o projeto de lei viola o 

art. 7º, inciso IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, a qual “Dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do 

art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que 

menciona”: 

 

 
VI - recenseamento de todas as crianças autistas do Município que necessitem de cuidados;  

VII - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente por via eletrônica ou telefônica, de 

orientação para atendimento e encaminhamento de crianças portadoras de Síndrome de Autismo;  

VIII - realização de campanhas educativas sobre a Síndrome de Autismo e dos cuidados necessários. 

 

Art. 4º Para efeitos da Vigilância e Rastreamento Precoce do Autismo nas Unidades Públicas de Saúde e de Educação 

Municipais, poderão ser utilizados os seguintes instrumentos: 

I - para crianças após seis meses e anterior a um ano de idade, o método AOSI (Autism Observation Scale for Infants), que 

consiste em observação clínica por parte do profissionais de saúde e também pode ser identificado por Agentes Auxiliares 

de Creche ou Professores de Educação Infantil; 

II - para crianças após um ano e anterior a dois anos de idade, o método CHAT (Checklist for Autism in Toddlers) que 

consiste em observação pelo pediatra e um pequeno questionário para os pais; 

III - para crianças de dois anos, o M-CHAT (Modified Checklist for Autism in Toddlers), cuja lista de perguntas do 

questionário aos pais é maior; 

IV - os profissionais das áreas de saúde e educação devem ser sensibilizados acerca dos sinais de risco de autismo. 

V - uma vez diagnosticadas, as crianças deverão ser cadastradas num censo único da Prefeitura, a fim de poder ofertar os 

devidos tratamentos que possibilitem uma vida funcional; 

VI - as estatísticas do cadastro deverão estar disponíveis, preservando-se os direitos invioláveis de sigilo a fim de proteger 

as crianças e as famílias, para que se possam mensurar a evolução e o geo referenciamento do transtorno na sociedade, 

bem como a resposta do poder público ao tratamento apropriado;  

VII - a pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo não será submetida a intervenção educacional convencional, sem 

ser previamente avaliada, bem como, seus familiares e os professores que o assistem, deverão ter acesso ao profissional 

da área da psicologia, sempre que necessário. 

[...] 
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Lei Complementar nº 95, de 1998 

Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito 

de aplicação, observados os seguintes princípios: [...]  

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto 

quando a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, 

vinculando-se a esta por remissão expressa. [...] 

Ressalta-se que, para corrigir esse apontamento, é viável integrar as disposições 

pretendidas à Lei Municipal nº 10.245, de 2012. Nesse caso, recomenda-se que a inclusão ocorra de 

forma a manter a sequência lógica das diretrizes gerais, sugerindo-se a inserção de um art. 3º-A na 

referida lei. 

3. Conclusão 

Ante o exposto, opina-se pela ilegalidade do projeto de lei por este ser incompatível 

com o art. 7º, inciso IV, da Lei Complementar nº 95, de 1998, podendo tal apontamento ser corrigido 

pela inserção das disposições pretendidas na lei básica sobre o assunto. 

É o parecer. 

 

LUIS FERNANDO MARTINS GROHS 

Procurador Legislativo 
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